Ministério do Planejamento Orcamento e Gestao

Secretaria de Orcamento Federal Acoes Orgamentarias Integrantes da Lei Orgamentaria para 2014

Numero de Agdes 2

2063 - Promogéo dos Direitos de Pessoas com Deficiéncia

Agao Orgamentaria Tipo: Operagdes Especiais

OE85 - Subvengao Econdémica em Operagdes de Financiamento para a Aquisi¢éo de Bens e Servigos de Tecnologia Assistiva Destinados a Pessoas
com Deficiéncia (Lei n® 12.613, de 2012)

Esfera: 10 - Orgamento Fiscal Fungao: 08 - Assisténcia Social Subfungao: 242 - Assisténcia ao Portador de Deficiéncia

UO: 74101 - Recursos sob a Supervisdo da Secretaria do Tesouro  Unidade Responsavel:

Descri¢ao

Subvencéo econdmica concedida em operagdes de financiamento para aquisicdo de bens e servigos de tecnologia assistiva destinados a
pessoas com deficiéncia, sob a forma de equalizagdo de taxas de juros e outros encargos financeiros.

A subvencdo de equaliza¢do de taxas de juros corresponde ao diferencial entre 0 encargo do mutuario final e o custo da fonte de recursos,
acrescido da remuneragao da instituic&o financeira.

Forma de Implementagao:

Detalhamento da Implementagao

Localizador (es)
0001 - Nacional

Base Legal da Agao
Lein® 12.613, de 2012.

Acéo Orcamentaria Tipo: Atividade
210N - Promocao e Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia

Esfera: 20 - Orcamento da Seguridade Social Funcéo: 14 - Direitos da Cidadania Subfungao: 242 - Assisténcia ao Portador de Deficiéncia
UO: 64101 - Secretaria de Direitos Humanos Unidade Responsavel: Secretaria Nacional de Promogéo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia
Produto: Projeto apoiado Unidade de Medida: unidade
Descri¢ao

Implantagéo, fortalecimento e execugéo de obras de servigos de atendimento; desenvolvimento e divulgacdo de estudos e pesquisas; realizacdo
de cursos, seminarios, oficinas, encontros técnicos e capacitagdes de recursos humanos (técnicos, agentes sociais, gestores publicos e
profissionais); e, elaboragao, producéo, e difusdo de publicagdes sobre a tematica que tratem dos direitos da pessoa com deficiéncia e de seus
respectivos conselhos estaduais e municipais, abrangendo temas relativos a acessibilidade e a@ promogéo dos direitos das pessoas com
deficiéncia, visando instigar a mobilizagéo social, de universidades, de instituicdes governamentais e ndo-governamentais e de particulares,
gerando conhecimento e desenvolvendo a¢des articuladas, nas localidades em que forem implantados os servicos de atendimento ao cidadéo,
relativas a acessibilidade e a promogao e defesa dos direitos da pessoa com deficiéncia, estimulando e qualificando a participagao das pessoas
com deficiéncia nas politicas publicas estaduais e municipais por meio de érgaos representativos do controle social.

Forma de Implementagao: Direta; Descentralizada;

Detalhamento da Implementagao

A agéo serd implementada por meio de execucao direta, descentraliza¢éo para érgaos da administragéo publica federal ou parcerias com 6rgéos
dos governos estaduais, municipais e do Distrito Federal, instituigdes de ensino superior, organizagdes da sociedade civil € organismos
internacionais.

Localizador (es)

0001 - Nacional

0023 - No Estado do Ceara

0053 - No Distrito Federal

3336 - No Municipio de Resende - RJ
3908 - No Municipio de Santos - SP
3928 - No Municipio de Sao Paulo - SP
4104 - No Municipio de Curitiba - PR
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Base Legal da Agdo

Constituicio Federal/88 (Art. 5°, §3° - da equivaléncia de tratados internacionais sobre direitos humanos & emendas constitucionais; Art. 7°, XXXI
- proibicdo de qualquer discriminagdo no tocante a salario e critério de admissao do trabalhador com deficiéncia; Art. 23 e 24 - competéncia da
Uni&o com a protecao e garantia dos direitos da PcD e integracédo social; e outros); Decreto Legislativo n® 186/2008 (Aprovagéo do texto da
Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu Protocolo Facultativo); Decreto n® 6.949/2009 (Promulgagéo da Convengao
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e seu Porotocolo Facultativo); Decreto n® 3.956/2001 (Conveng&o Interamericana
para Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminacéo); Lei 7.853/1989 (Apoio as Pessoas com deficiéncia); Decreto 3.298/1999
(Regulamentagéo da Lei 7.853/1989); Lei n° 10.048/2000 e Lei n°® 10.098/2000 (Atendimento prioritario e promogéo da acessibilidade); Decreto
5.296/2004 (Regulamentacéo das Leis n° 10.048/2000 e 10.098/2000); Decreto 7.037/2009 (Plano Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3).
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